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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNISTALDA

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 35, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.


O Prefeito Municipal de Unistalda-RS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou ele sanciona a presente Lei.
TÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO DO PROJETO MINHA RUA MAIS BONITA

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 1º - Fica instituído o Projeto “Minha Rua Mais Bonita” no Município de Unistalda, que tem por objetivo estabelecer normas para implementação e execução do Programa denominado Passeio Popular, bem como de Programas sob a modalidade de colaboração e cooperação entre o Poder Público e a comunidade para a execução de obras de infraestrutura, paisagismo e urbanização do Município de Unistalda.


Art. 2º - Faz parte deste Projeto as seguintes modalidades de Programas:


I - Programa de Colaboração e Cooperação para Construção de Calçadas e Passeios Públicos;


 II – Programa de Colaboração e Cooperação para Conservação e Embelezamento; 


        III - Programa Passeio Popular.

Art. 3º - Para fins de implementação deste Projeto, o Chefe do Poder Executivo Municipal, em nome do Município de Unistalda, está autorizado a realizar doações de materiais (pedra tipo capacabana), quando for o caso.


Art. 4º – Todos os materiais e serviços executados sob o amparo desta lei são considerados de relevante interesse público.
TÍTULO II

PROGRAMA DE COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS E PASSEIOS PÚBLICOS E PARA PAISAGISMO E AJARDINAMENTO

CAPÍTULO I

DO PROGRAMA DE COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS E PASSEIOS PÚBLICOS


Art. 5º - O Programa de Colaboração e Cooperação para Construção de Calçadas e Passeios Públicos tem como objetivo a colaboração e a cooperação entre o Município de Unistalda e os contribuintes proprietários de imóveis localizados no Município, para fins de realização de obras de construção de calçadas e passeios públicos.


Parágrafo único - Poderão participar deste Programa os contribuintes pessoas físicas e pessoas jurídicas que possuam certidão negativa de débitos municipal.


Art. 6° - Para executar o Programa previsto neste Capítulo, o Município poderá, de acordo com sua disponibilidade financeira e material, participar com os seguintes investimentos e incentivos:


I - Realizar o levantamento técnico e elaborar o projeto dos passeios públicos a serem contemplados com o investimento, quando tecnicamente necessário; 


II - Doar lajota (pedra tipo copacabana) para a execução do projeto;


III - Orientar tecnicamente quando da execução do projeto; 


IV - Transportar os materiais doados pela municipalidade.


Art. 7° - Os contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas, participarão com os seguintes investimentos e condições:


I - Fornecer mão de obra e todos os materiais necessários à execução total das obras constantes do projeto técnico que não estejam incluídos nos incentivos da municipalidade; 


II - Responsabilizar-se pela execução dos serviços de obras de construção de calçadas e passeios públicos, aprovados nos termos desta lei;


III - Responsabilizar-se pelo projeto executivo dos passeios públicos a serem contemplados com o investimento, quando tecnicamente necessário e não realizado pelo Município; 


IV - Responsabilizar-se pelo plantio de árvores conforme orientação e relação fornecida.


Art. 8° - As obras de construção de calçadas e passeios públicos deverão obedecer às normas de padronização e de acessibilidade vigentes.


Parágrafo único - As calçadas e passeios públicos deverão ser construídos preferencialmente com faixa de serviço, respeitados os demais requisitos previstos em legislações específicas.

CAPÍTULO II

DO PROGRAMA DE COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO PARA PAISAGISMO E AJARDINAMENTO


Art. 9° - O Programa de Colaboração e Cooperação para Paisagismo e Ajardinamento tem como objetivo a colaboração e a cooperação entre o Município de Unistalda e os contribuintes proprietários de imóveis localizados no Município, para fins de realização de obras de paisagismo e ajardinamento.


Parágrafo único - As disposições deste programa não se aplicam aos loteadores.


Art. 10 - Para executar o Programa previsto neste Capítulo, o Município poderá, de acordo com sua disponibilidade financeira e material, participar com os seguintes investimentos e incentivos:


I - Realizar o levantamento técnico e elaborar o projeto de paisagismo e ajardinamento a serem contemplados com o investimento, sempre que tecnicamente for necessário; 


II - Proceder os serviços de transporte dos materiais, de competência da municipalidade; 


IV - Doar mudas de essências florestais, observando-se uma padronização e em quantidade máxima de acordo com aquela exigida para o respectivo local; 


V - Doar lajota (pedra tipo copacabana) para a execução do projeto, quando necessário; 


VI - Sobre imóvel de propriedade do Município abrangido pelo Programa.


Art. 11 - Os contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas, participarão com os seguintes investimentos e condições:


I - Fornecer mão de obra e todos os materiais necessários à execução total das obras constantes do projeto técnico que não estejam incluídos nos incentivos da municipalidade; 


II - Responsabilizar-se pela execução dos serviços de paisagismo e ajardinamento, aprovados nos termos desta lei; 


III - Responsabilizar-se pelos cuidados, manutenção e proteção da arborização.


§ 1º - Os contribuintes participantes deste Programa estarão sujeitos à fiscalização pelo Município acerca do cumprimento de suas obrigações.


§ 2º - Caso seja constatado que o contribuinte não esteja cumprindo com suas obrigações, será realizada uma advertência e, se a conduta persistir, aplicar-se-á multa equivalente a 100% da VRM, que será aplicada em dobro no caso de reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias.


§ 3º - Para fins de aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o procedimento será aquele previsto no Código de Postura Municipal.


Art. 12 – Todos participantes deste Programa, sejam pessoas físicas ou pessoas jurídicas deverão apresentar certidão negativa de débitos municipal.

CAPÍTULO III

DO REQUERIMENTO


Art. 13 - Os interessados em participar dos Programas de Colaboração e Cooperação para Construção de Calçadas e Passeios Públicos e para Paisagismo e Ajardinamento, deverão realizar requerimento junto ao Município de Unistalda.


§ 1º - Caso a solicitação seja deferida pelo Chefe do Executivo ou por Secretário designado, as partes firmarão termo de compromisso, no qual constarão as obrigações e responsabilidades mútuas.


§ 2º - O requerimento e o termo de compromisso, quando realizado por Associação de Moradores ou de grupos organizados, deverão ter a concordância expressa e assinada por no mínimo 80% (oitenta por cento) dos interessados que serão beneficiados com o programa solicitado.

TÍTULO III

PROGRAMA DE COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO PARA CONSERVAÇÃO E EMBELEZAMENTO

CAPÍTULO ÚNICO

DO PROGRAMA DE COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO PARA CONSERVAÇÃO E EMBELEZAMENTO


Art. 14 - Este Título estabelece normas para execução do Programa de Colaboração e Cooperação para Conservação e Embelezamento de bens públicos de uso comum, tais como ruas, praças, passeios, canteiros, rótulas, iluminação natalina e outras áreas públicas indicadas pela Secretaria Obras e Meio Ambiente.


Art. 15 - Para fins de conservação e embelezamento, os bens públicos de que trata o artigo anterior poderão ser adotados por pessoas físicas, jurídicas e entidades sem fins lucrativos para execução de intervenções estruturais que visem à realização de melhorias urbanísticas, paisagísticas e de manutenção.


§ 1° - Podem participar das ações pessoas físicas residentes no Município, entidades da sociedade civil, entidades sem fins lucrativos, associações de moradores e pessoas jurídicas legalmente constituídas e cadastradas no Município de Unistalda.


§ 2° - As áreas já ornamentadas, quando da vigência desta Lei, poderão ser adotadas pelos sujeitos indicados no parágrafo anterior, os quais se responsabilizarão pela respectiva manutenção.


§ 3° - As pessoas jurídicas de direito privado localizadas nas proximidades das áreas disponíveis terão preferência para a adoção prevista no caput deste artigo.


§ 4° - Poderão ser formados grupos por entidades, empresas e moradores para as adoções previstas nesta Lei.


§ 5° - Ficam excluídas da colaboração e cooperação na modalidade de conservação e embelezamento dos bens públicos de uso comum:


I - Pessoas jurídicas relacionadas à exploração empresarial de cigarros e bebidas alcoólicas, bem como outras que possam ser consideradas impróprias aos objetivos propostos nesta norma;


II - Aqueles que estejam impedidos de licitar ou que tenham sido declarados inidôneos perante o Poder Público Municipal;


III - Entidades, pessoas físicas ou jurídicas com débitos fiscais para com o Município de Unistalda ou que estejam sujeitas à cobrança de reparações de prejuízos causados ao erário.


§ 6° - As intervenções devem ser executadas mediante aprovação prévia do Município observando as finalidades urbanísticas do espaço público adotado.


Art. 16 - A adoção de uma Área Pública nos termos instituídos neste Título, em consonância com os projetos elaborados pela Secretaria de Obras e Meio Ambiente, pode se destinar:


I – a urbanização e manutenção das praças ou jardins públicos, áreas verdes, canteiros centrais de Avenidas e áreas públicas;


II – a construção, instalação, reparo e manutenção de equipamentos esportivos ou de lazer em praças públicas ou de esportes;


III – a conservação e/ou manutenção da área adotada;


IV – a realização de atividades culturais, educacionais, esportivas ou de lazer, de acordo com projeto apresentado para aprovação;


V – outras autorizadas pela Secretaria de Educação ou Desenvolvimento Social.


Art. 17 - A formalização da parceria para a adoção das áreas públicas far-se-á por meio da assinatura do Termo de Adoção, firmado entre o interessado e o titular da Secretaria responsavel pelo projeto.


Art. 18 - Os interessados em participar da modalidade conservação e embelezamento de bens  públicos de uso comum deverão apresentar sua proposta à Secretaria de Obras ou Meio Ambiente, sem prejuízo da atuação de outros órgãos ou entidades da Administração Municipal com eventual interesse direto na execução da medida.


Art. 19 - A carta de intenção do interessado deverá vir acompanhada da proposta de projetos e dos demais documentos que o interessado julgar pertinentes, além de outros que poderão ser solicitados pelas autoridades administrativas em despacho fundamentado.


§ 1° - Em conjunto com o requerimento e com a proposta deverão ser apresentados os seguintes documentos:

I - Quando pessoa física:

a) Cópia do RG e CPF;

b) Cópia do Alvará de Localização e Permanência no Município, no caso de profissional autônomo;

c) Comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal;

declaração de idoneidade assinada, conforme o Anexo I.

 II - quando pessoa jurídica:

a) Cópia do Alvará de Localização e Permanência no Município;

b) Comprovante de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal;

declaração de idoneidade assinada, conforme o Anexo II.


§ 2º - Na assinatura do Termo de Adoção, o contribuinte se compromete a manter a área limpa, conservada e em perfeitas condições de uso pela comunidade.


Art. 20 - A Secretaria Obras e Meio Ambiente dará publicidade a cada proposta recebida, na página da Prefeitura na Internet, por 05 (cinco) dias consecutivos, para que possíveis interessados possam oferecer suas propostas em igualdade de condições, em um prazo de 10 (dez) dias a contar da última publicação.


§ 1º - Todos os eventuais interessados devem encaminhar suas propostas à Secretaria de Obras e ou Meio Ambiente, observadas as disposições contidas nesta lei.


§ 2° - Em caso de haver mais de 01 (um) interessado em adotar a mesma área, serão os projetos apresentados analisados pela Secretaria de Obras, juntamente com o Setor de Engenharia, os quais escolherão a melhor proposta, em um prazo de 15 (quinze) dias, por decisão tecnicamente fundamentada.


Art. 21 - O Termo de Adoção, à exceção da intervenção prevista nesta Lei para a consecução das melhorias urbanísticas na área pública, não concederá à entidade adotante qualquer outro direito de uso sobre o espaço adotado, a não serem aqueles estabelecidos nesta Lei, sendo vedada a outorga de concessão de uso ou permissão de uso da área pública respectiva.


Art. 22 - Será facultada às entidades e empresas adotantes veicular publicidade institucional nas respectivas áreas adotadas, em placas padronizadas especificadas pela Secretaria de Meio Ambiente.


§ 1° - O ônus de confecção e manutenção das placas caberá integralmente ao adotante.


§ 2° - Enquanto perdurar a adoção, não incidirá sobre a placa instalada pelo adotante quaisquer encargos de natureza tributária.


Art. 23 - Compete ao Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria de Obras ou Meio Ambiente.


 I - gerenciar a implantação das adoções das áreas na forma desta Lei;


II - fiscalizar a implantação e manutenção dos serviços pertinentes à adoção; 

III - fornecer especificações para confecção das placas de publicidade;


IV - orientar os trabalhos de arborização e ajardinamento; 


V – indicar as espécies que podem ser plantadas.


Art. 24 - A adoção dos bens públicos de uso comum de que trata este projeto opera-se sem prejuízo da função do Poder Executivo de administrar os próprios bens municipais, não importa em qualquer forma de terceirização do uso desses bens, nem ônus ao Poder Público, assegurado a manutenção das suas funções urbanísticas primordiais.


§ 1° - A área adotada permanece sob fiscalização do Poder Público Municipal.


§ 2° - A adoção não gera qualquer direito à exploração comercial para o adotante.


§ 3° - Fica atribuído à Secretaria de Obras ou Meio Ambiente a fiscalização das intervenções que desvirtuem o espaço ou causem prejuízos ao interesse público.


§ 4° - A cessação antecipada da adoção por decisão do Município de Unistalda não ensejará qualquer forma de indenização reparatória ou compensatória pelos investimentos aportados pelo adotante na execução do projeto, nem constituirá qualquer forma de crédito da adotante perante o Poder Público Municipal.


§ 5° - Na execução do projeto de adoção, o adotante será integralmente responsável pelos danos ou prejuízos que sua atividade causar ao Poder Público Municipal ou a terceiros.


Art. 25 - Encerrada a adoção, as melhorias decorrentes dela passarão a integrar o patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização por parte do Adotante.


Art. 26 - A cessação da execução do projeto de adoção da área pública dar-se-á:


I - voluntariamente, pela empresa ou entidade, ou, ainda, pelo Poder Público Municipal, mediante comunicado formal com antecedência de 30 (trinta) dias à outra parte;


II - coercitivamente, a qualquer tempo, mediante notificação do Poder Público Municipal, por descumprimento pelo adotante das finalidades da colaboração e cooperação da modalidade de conservação e embelezamento de bens públicos de uso comum;


III - discricionariamente, pelo Poder Público Municipal, por interesse público superior devidamente fundamentado.


§ 1° - O desligamento do programa obrigará à retirada das placas publicitárias e dos demais materiais e equipamentos instalados na área pública, pelo próprio adotante, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da publicação do ato que cessar a execução do projeto.


§ 2º - Não se incluem no rol de materiais e equipamentos referidos no parágrafo anterior os acréscimos ao patrimônio público municipal decorrente da execução do projeto aprovado (mobiliário urbano), passando a integrar o acervo de bens públicos do Município para todos os efeitos desde a sua implantação.


Art. 27 - O Executivo poderá distinguir àquelas empresas ou entidades que se destacarem na implantação de melhorias e manutenção das áreas adotadas e/ou simplesmente conservadas.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS DO PROJETO MINHA RUA MAIS BONITA


Art. 28 - A fiscalização da execução das obras de que trata a presente Lei é de responsabilidade do Município, que possui o poder para notificar e intervir no caso de qualquer irregularidade para com a legislação vigente.


Art. 29 - Os investimentos definidos na presente Lei a serem realizados pelos contribuintes não importarão em direito a ressarcimento pelo Município.


Art. 30 - Os atos praticados anteriormente à vigência desta Lei e que possuem o mesmo viés mantêm-se em pleno vigor.


Art. 31 - O Chefe do Executivo poderá regulamentar a presente Lei por ato próprio.


Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos respectivos créditos orçamentários.


Art. 33 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

.
JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI
Prefeito Municipal de Unistalda 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Em 20/10/2021
       VANDIELE LOPES MARTINS

Secretária Municipal de Administração
ANEXO I
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE – PESSOA FÍSICA

À Secretaria de Obras ou Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Unistalda – RS

Eu,___________________________________, CPF ______________, declaro, para os devidos fins de direito, na qualidade de requerente da participação no Projeto Minha Rua Mais Bonita na modalidade de colaboração e cooperação na conservação e embelezamento de bens públicos de uso comum, que não fui declarado impedido para licitar ou inidôneo perante o Poder Público Municipal.

Por expressão da verdade, firmo o presente.

 
,
de
de 202
.

___________________________________________________________

Assinatura

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE – PESSOA JURÍDICA

À Secretaria de Obras e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Unistalda – RS

Eu, ____________________________________________________ na qualidade de representante da empresa ____________________
, CNPJ _____________________, declaro, para os devidos fins de direito, como requerente da participação no Projeto Minha Rua Mais Bonita na modalidade de colaboração e cooperação na conservação e embelezamento de bens públicos de uso comum, que não fui declarado impedido para licitar ou inidôneo perante o Poder Público Municipal.

Por expressão da verdade, firmo o presente.

 
,
de
de 202
.


Assinatura do Representante

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 35, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.
“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROJETO “MINHA RUA MAIS BONITA” NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE UNISTALDA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	

	

	

	

	

	

	


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,

Encaminho a esse Poder Legislativo o Projeto de Lei que institui o Programa “Minha Rua Mais Bonita” no Município de Unistalda.

A proposta tem como finalidade instituir uma forma em que os proprietários de imóveis possam, juntamente ao Poder Executivo, construir calçadas de passeio público. 

Através da atuação conjunta, competirá ao Município a elaboração do projeto padrão e levantamento técnico, o fornecimento de lajota identificada como pedra tipo copacabana, orientação técnicas durante a execução do projeto e transporte dos materiais doados pela municipalidade.

Os objetivos do programa são melhorar as condições de passeios públicos, atendendo normas técnicas vigentes, melhorar a qualidade de vida da população, promover a integração e otimização da estrutura do Município e fomentar a iniciativa popular na melhoria e valorização da estrutura viária e das propriedades.

A proposta também permite que pessoas físicas, empresas privadas, instituições ou entidades assumam a responsabilidade de urbanizar e manter áreas públicas deste município em perfeitas condições de uso para a comunidade.

Em contrapartida, permite-se a veiculação de publicidade no local da parceria, além de valorização da marca da empresa, contribui-se para o embelezamento da cidade, além do incremento da qualidade de vida.

As parcerias auxiliam na criação de uma consciência ecológica, a partir da responsabilidade com a manutenção do espaço.

A ideia é que a população aproveite da melhor forma, em suas horas de lazer, as belezas e condições destes espaços públicos, o que reflete o compromisso social da instituição com a cidade onde está instalada, incluindo a associação da marca à atitude de preservação ambiental, retribuindo o consumo feito por seus clientes ou o uso de seus serviços, e colaborando para que a administração municipal contenha gastos.

No ensejo, apresento aos meus eminentes pares protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Sendo assim, na expectativa de aprovação da presente justificativa, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

UNISTALDA, RS, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.
JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI

Prefeito Municipal de Unistalda
PAGE  
10

